
LOIS EDUARDO MAGAL}IAES 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 023/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 017/2019. 

A CAMARA MUNICIPAL DE LUES EDUARDO NI.\ GALHAES-BA, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa jurídica - CNP' sob o nninero 01.214440/0001-00, com sede na Rua 

Octogonal, n°. 684, Jardim Imperial, Luis Eduardo Magalhães -- 13A, representada pelo Presidente 

REINILDO NERY DOS SANTc H. brasileiro, inscrito Cul, / ATP n° 977.718305-44, doravante 

denominada CONTRATANTE e a em p resa GERATORTE GRUPOS GERADORES LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°. 10.618.016/0001-16, situada na Rua Rio Branco, 

IV. 214, Bairro Água Branca, Contagem - MG, CEP ti'. 32.371490, doravante denominada 

CONTRATADA, através de seu Sociollliretor Comer, toa Sr. I )ENACIR EILIPIN, portador do 

RG rici. 15.203470, inscrito no CPF n°. 045.073.498-W residente e domiciliado em Condigem-MG, 

tendo em vista o que consta no Processo ,Administro ti VO 11". ni 7:22-1P 	on,:eq  Eletit Fl uente no 

Pregão Presencial 	009/2019 et  em observáncia ao disposto no s termos da Lei n`': 8.666/1993, e 

alterações posteriores, resolvem celebrar o presente o Contrato mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Aquisição de um grupo gerador de energia elétrica, a fim de atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Luís Eduardo Magalhães-BA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULACAO 

Este Contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei n° 8.666/1993, na Proposta de 

Preços da CONI RATADA, à Nota de Empenho e demais documentos que compõe o Processo 
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LlliS EDUARDO mAcALÉES 
supramencionado que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 

complementar deste instrumento. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA — O regime de execução do presente contrato é indireto. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. • 

São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Supervisionar a entrega e funcionamento do equipamento, exigindo presteza na execução e 

correção das falhas eventualmente detectadas; 

b) Permitir o acesso da CONTRATADA ao tocai d itrea instalação do equipamento; 

c) Efetuar o pagamento nas condições e jon,ces aj 'siados. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBR1GACOES DA CONTRATADA 

São obrigações cia CONTRATADA 

a) Tomar todas as providências nevessárLis à fiel execuí á o do (ontrato; 

h) Manter, durante o período de vigência' do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na legislação; 

c) Fornecer (objeto do contrtito) dentro dos liada welios e rotim-is rstalleleritios, em observância 

às normas legais ereginamen(ares aplidàvols às reçomen4âçOes.aímil4s pela bua tbuaicà; 

d) Prestar todos os esclarecimentos que lhe torem solicitados pela CONTRATANTE, 

atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

e) Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da 

CÂMARA MUNICIPAL, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, 

não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do 

acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

f) Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 

de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, 

obrigando-se, igualmente, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou 
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!lá EDUARDO mAGALÉS 

extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por torça da lei, ligadas ao cumprimento 

do contrato a ser firmado; 

g) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

prevista na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria vez 

que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a CONTRATANTE; 

h) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados quando da entrega dos itens/materiais/serviços ou em conexão com eles, ainda 

que acontecido em dependência da CONTRAIAM E, Indusive por danos causados a terceiros; 

i) Assumir todos os encargos (Ie poito;ivel dentandtt udh,lbista, cível ou penal, relacionada à 

entrega dos itens/matérias, ori ,inariimente on vittcu Lida por prevenção, conexão ou 

contingência; 

j) Assumir a responsabilidade petos encargos fiscais e comerciais resultantes da prestação do 

objeto deste Contrato; 

1) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA, poderá , eicular qualquer publicidade ou 

informação citando a CONTRATANTE sem a. préviaautur ietdttitt) da mesma; 

m) A instalação do gerador deverá ser previameM Igendada com a Diretoria :Administrativa 

e/ou Setor 'de Patrimônio. 

n) A empresa contratada deverá ,entregar o material solicitado 'na sede do- Poder Legislativo, 

mediante solicitação da diretoria administrativa desta Casa de Leis; 

o) As NF deverão ser entregues mediante a entrega do material solicitado/execução do serviço. 

As mesmas deverão está de acordo com o pedido (autorização de fornecimento/ordem de 

serviço), ou seja, para cada compra de Materiais Permanentes, Materiais de Consumo e Prestação 

de Serviços deverá ser emitida NE equivalentes. 

p) O pagamento somente será realizado mediante efetiva prestação do objeto solicitado. 

q) A contratada, sempre que solicitada deverá está a disposição da Câmara para 

esclarecimentos de eventuais duvidas e/ou irregularidades. 
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!lá EDu4RDomAcAligES 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DA REVISÃO 

O objeto do presente Contrato será fornecido pelo preço total de R$ 130.000,00 (Cento e trinta mil 

reais), conforme proposta de preços. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O preço proposto será fixo e irreajustável durante o período 

contratual, podendo, contudo, ser reajustadas observadas as prescrições legais. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste 

comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea "d", do inciso II, do art. 

65, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Ir: RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos para custeio da(s)riespesa(s) decorrentes) do contrataC ão correrá(ão) por conta 

de recursos financeiros próprios à conca (1,1s seguintes ilotacies oryili minarias: 

006 - PODER LEGISLATIVO 

1.002 - REEQUIPAMENTO DO PODER LEGISLATIVO 

4.4.90.52.00.011 - EQUIPAMENTO E MATERIAL. PERM N E I E 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efeí liado à CONTRATADA, ate o 15" (décimo quinio) dia Útil, contado do 

recebimento da Mita Irsçal/Fatura, compreendida nesses períodos a 14..se 4e. atesto 4a mesma - 

qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de empenho, os números do Banco, da 

Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto da contração em moeda 

corrente nacional, por intermédio da Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na 

proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para a execução do pagamento, a CONTRAI ADA deverá fazer 

constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a 

CÂMARA MUNICIPAL DE LUÍS EDUARDO MAGALHAES-BA, CNPJ ri' 04.214.440/0001-00. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente 

pelo _Fiscal designado pela CONTRATANTE, o qual somente atestará e liberará a referida Nota 
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RUIS EDUARDO mAGALHÁES 
Fiscal/Fatura para pagamento se cumpridas pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas 

e legais. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento 

ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - No caso de incorreção dos documentos apresentados, inclusive na 

nota Fiscal/Fatura, serão estes restituidos à C'ONTRA.T.A.DA para as correções solicitadas, não 

respondendo a CONTRATANTE por qUaisquer encargos r,,sultantes de atrasos na liquidação 

dos pagamentos correspondentes. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2019 a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA NONA — DA FISCALIZAcA0 

O acompanhamento e a fiscalização tio objeto do (uni k erão exercidos por meio de uni 

representante (derioitána, lo risco I) e um substituto, desigi lados pela CONTRA'FANTF,:tios quais 

compete acompanhar, fiscalizar, conterir, e avallaro funcionamento do equipamento, objeto deste 

contrato, e ainda, dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 

observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina o art. 67 da 

Lei n". 8.666/1993 e suas alterações. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Não obstante ser a CONTRATADA a futica e exclusiva 

responsável pela entrega e instalação do equipamento (objeto do contrato), a CONTRATANTE 

reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 

exercer a mais ampla e completa fiscalização do contrato. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Cabe a CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo 

estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao contrato, sem que dis 
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LOIS EDUARDO mAGALINkES 
decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de 

acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 

CONTRATADA que é total e irrestrita em fornecimento do objeto, inclusive perante terceiros, 

respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade 

observada na execução do Contrato. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em 

nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos 

e/ou assistentes. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - O equipamento objeto dcsic Contrato deverá estar rigorosamente 

dentro das normas vigentes e das espacificacioes esatielccicia's pelos órgãos competentes e pela 

CONTRATANTE, sendo que a inobservância desta condiçao implicará a recusa dos mesmos, 

bem corno seu devido refazimento ciou_ chlequação, sem que caiba à CONTRATADA qualquer 

tipo de reclamação ou indenizaçao. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal 

do contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das 

medidas convenientes, consoante disposto no § 2°, do art. 67, (1á lei IV 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADNIENIS.I'RATIVÁS 

Se, na execução do objeto, ficar comprovada a existencia cle uiegulandade ou ocorrer 

inadimplemento contratual pelo qual possa ser responsabilizada a CONTRATADA, este, sem 

prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei n° 8.666/93, poderá sofrer as seguintes 

penalidades ou sanções: 

a) advertência por escrito; 

b) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, devidamente 

atualizada, sem prejuízo da aplicação de outros sanções previstas no art. 87, da lei n° 8.666/1993, 

na hipótese de recusa injustificada da empresa em celebrar o Contrato, no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações 

acordadas; 

LL7-1\11-  
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1,11iS EiluAão mAGALIgES 
c) multa de 5% (cinco por cen(o) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura reterente ao material em 

que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no termo contratual, 

ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas; 

d) pelo atraso na execução do objeto, multa de 1% (um por cento) pelo atraso, nos termos do art. 

412 do Código Civil, incidente sobre o valor total da contratação. A aplicação da multa de que 

trata esta alínea não impede a rescisão/anulação unilateral do Contrato; 

e) pelo não comparecimento injustificado para o fornecimento do objeto do contrato, multa de 

2,5% (dois virgula cinco por cento), nos termos 'do art. 412 do Código Civil, incidente sobre o 

valor total da contratação. A aplicação da multa dé que trata esta alínea não impede  a 

rescisão/anulação unilateral do Conca 

A multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão 

contratual por culpa da CONTRÁIA D 

g) multa administrativa gradual do ata 20% (vinte pot cento) sobre o valor total da contratação, 

no caso de inexecução total ou parcialdo objeto do contrato í 0, ¡forme a 

gravidade da infração. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA-/l aPlicdc,) 	,;ançoas previstas neste contrato não exclui a 

possibilidade de aplicação de outras, previStà na Lei n" Sc;i4/1993, inclusive d 	poir;dbilização 

da CONTRATADA por eventuais perdas e danos cdusacios ã CONITZ ATA N 1 É. 

SUBCLÁUSUT,A SECUNDA- A Multa deverá,  ser recolhida no prazo maximo de 10 (dez) dias 

corridos, a contar da data do recebimento da intimação enviada pela CONTRATANTE, sob pena 

de acréscimo de juros moratórios de 1% (uni por cento) ao mês. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O valor da multa poderá ser descontado na Nota Fiscal/ Fatura ou 

do crédito existente na CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor 

da muita seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

SUBCLAUSULA QUARTA - As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, 

podendo ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Não será aplicada multa se, justificadamente e comprovadamente, 

atraso na instalação e entrega do equipamento advier de caso lurtuito ou torça maior. 
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CLÁUSULA SEXTA - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à 

CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da 

Lei n°. 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA IN-EXECUÇÃO É RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contra to.enseprá sua rescisão, com as consequências contratuais, 

de acordo com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n". 8.66(7' 93 e alterações posteriores. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A rèscisao deste contrito 1,0(1 cr,1 ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administracaó, [Ws casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 7S da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, exceto quanto ao inciso XVII; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reei ti zteld a termo no processo, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos,  termos da legislação. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão administrativa ou amigas. et:devera ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente; 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Conforme o disposto no inciso IX, do art. 55, da Lei 8.666/93, a 

CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77, do referido Diploma Legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS RECURSOS ADMINITRATI VOS 

Dos atos praticados pela CONTRATANTE cabem recursos na forma prevista no art. 109, da Lei 

n°. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 
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LUÍS EDUARDO MAGALÉES 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de Contrato, por 

extrato, no Diário 01 icial Próprio, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

que ocorra no prazo de 20 dias daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

O foro para solucionar os litígios que decorrem da execução deste Contrato será o da Justiça 

Estadual da Comarca de Luís Eduardo Magalhães-BA. 

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de igual 

teor e forma, para um só efeito. 

Luís Eduardo Marlhãrs - 	"`12 d r abri). de 2019. 

CÂMARA MUNICIPAL DE LUÍS 4LARDO MAGALHÃES 

REI ILDC 	OS SANTOS 

NACIR Ft4 I PIN 

CONTRAI A DA 

IISTEIMUNHAS: 

CC-c (5-4"---  ALark-r -f -xvx,j_6t.  
NOME: NOME: 

CPF: l 	btl.). 6'3- 	- 	 CPF: Ck eyS j. T ), 	- 3 1-( 
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